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DECRETO N.° 13.177, DE 17 DE JULHO DE 2024

DELEGA PODERES AOS SERVIDORES QUE
MENCIONA

O Prefeito Municipal de Frutal, Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuides legais e,

CONSIDERANDO o erro material que constou no art. 2° do Decreto n.° 12.712, de 09 de julho de 2024,
onde se L& Fundo Municipal de Satde e devera a ser Fundo Municipal de Turismo;

CONSIDERANDO a necessidade de operacionalizagéo do Fundo Municipal de Turismo;

CONSIDERANDO que o Fundo Municipal de Turismo dispde de recursos financeiros vinculados &
unidade orcamentéria do Fundo, necessitando, assim, de pessoa responsavel para ser o ordenador de despesas
e realizar as transag0es financeiras vinculadas ao Fundo Municipal de Turismo;

DECRETA:

Art. 1°Ficam delegados poderes bastantes ao Sr. JEAN PIERRE BARROS SILVESTRE e o Sr. VITOR
BORGES CARNEIRO DE OLIVEIRA, para assinarem todos os documentos financeiros relativos ao Fundo
Municipal de Turismo, das contas bancérias abertas e a serem abertas vinculadas ao CNPJ: 47.847.059/0001-83
de Frutal - MG.

Art. 2° Fica autorizado aos bancos de crédito onde o Fundo Municipal de Turismo mantém contas
correntes as anotagdes das assinaturas de praxe, e ainda, com os seguintes poderes:

l. Amplos poderes;

II. Abrir conta de deposito, de poupanca e de investimento;
IIl. Emitir cheque;

V. Efetuar saques em conta corrente e conta poupanga;

V. Autorizar cobranca;

VI. Utilizar o crédito aberto na forma e condigbes pactuadas;
VII. Solicitar saldos € extratos de conta corrente;

VIl Solicitar saldos/extrato de investimentos;

IX. Solicitar saldos/extratos de operages de crédito;

X. Requisitar talonarios de cheques;

Xl Autorizar débito em conta relativo a operagdes de crédito
XIl. Retirar cheques devolvidos;

Xl Endossar cheque;

XIV.  Sustar/conta-ordenar cheques;

XV. Cancelar cheques;

XVI.  Baixar cheques;

XVII.  Efetuar resgaste/aplicacbes financeiras;

XVIIIl.  Cadastrar, alterar e desbloquear senhas;

XIX.  Efetuar pagamento por meio eletronico;

XX. Efetuar transferéncias por meio eletronico;

XXI.  Efetuar movimentagéo financeira nas contas;

XXII.  Consultar contas/aplicagbes programas repasse de recursos federais, estaduais, e efc;
XXl Emitir comprovantes;

XXIV.  Liberar arquivos de pagamentos no auto atendimento setor publico;

XXV.  Receber citagdes, intimagées e notificagdes em procedimentos judiciais e extrajudiciais;
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XXVI.  Reivindicar direitos;

XXVII.  Assinar apélices de seguro;

XXVIIl.  Receber ordens de pagamento;

XXIX. Receber rendimentos de titulos e valores mobiliarios;

XXX.  Receber, passar recibo e dar quitagéo;

XXXI.  Assinar proposta de abertura de crédito;

XXXII.  Assinar instrumento de crédito;

XXXIII.  Assinar contrato de abertura de crédito;

XXXIV. Assinar mengéo adicional;

XXXV.  Autorizar servidor do Municipio a solicitar saldos e extratos das contas do Municipio (conta
corrente, de poupanca e de investimentos, por meio do autoatendimento do setor publico;

XXXVI.  Autorizar servidor do municipio a solicitar, transmitir e receber arquivos por meio eletrdnico, e;
XXXVII. Estipular clausulas e condigdes.

Art. 3° Ficam revogadas as disposicdes em contrério, ficando ratificados e mantidos os efeitos juridicos,
financeiros € orcamentarios praticados, retroagindo os seus efeitos a 09 de julho de 2024.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Prefeitura Municipal de Frutal.
Em 17 de julho de 2024 136 anos de Emancipagéo do Municipio de Frutal
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DECRETO N.° 13.178, DE 17 DE JULHO DE 2024

REGULAMENTA AS ATIVIDADES DE PROTEGAO E DE
DEFESA DO CONSUMIDOR DO PROCON DO
MUNICIPIO DE FRUTAL, ESPECIALMENTE, 0S
PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS DE
INVESTIGAGAO E DE APLICAGAO DE SANGOES

O Prefeito Municipal de Frutal, Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuigdes dispostas pelo artigo
80, inciso IX da Lei Organica do Municipio e,

CONSIDERANDO o principio da ordem publica € do interesse social em prol ao consumidor, bem com a
vulnerabilidade do mesmo, faz-se necessrio a instauragéo de procedimentos investigatorios e punitivos.

CONSIDERANDO o principio de legalidade faz-se necessario a regulamentagéo dos procedimentos
realizados pelo PROCON do Municipio de Frutal.

CONSIDERANDO o alto volume de atendimento de consumidores lesados por empresas e a necessidade
de sangdes para protecdo dos mesmos.

CONSIDERANDO a vigorosa atuagéo social do PROCON do Municipio de Frutal para com todos os
municipes frutalense e satisfatoria taxa de resolugéo

CONSIDERANDO a excessiva e volumosa violagdo das boas praticas no Municipio de Frutal, faz-se
necessario sangbes punitivas regulamentadas.

DECRETA:

Art. 1° No dmbito do Procon Municipal de Frutal, o recebimento de consultas, de reclamagdes ou de
denlncias, as tentativas de solucéo de conflitos entre consumidores e fornecedores, a fiscalizagéo das relagdes
de consumo e os processos administrativos sancionatérios atenderéo ao disposto no presente Decreto, devendo,
em casos excepcionais ou omissos, serem aplicadas regras do processo civil ou previstas em legislagéo aplicével,
por intermédio da analogia.

Paragrafo unico. A instauragdo, tramitagdo e término do processo administrativo obedecerdo aos
principios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da razoabilidade, da finalidade e da
provocagéo dos atos.

Art. 2° As préticas infrativas as normas de protecéo e defesa do consumidor seréo apuradas e
sancionadas por meio de Processo Administrativo, que terd inicio mediante:

| - ato, por escrito, da autoridade competente; ou

II - lavratura de auto de infrago. (anexo )

§ 1° Antecedendo & instauragdo do Processo Administrativo, ndo sendo certa a ocorréncia de prética
infrativa ou a sua autoria, a autoridade administrativa podera instaurar Investigagéo Preliminar, através da qual
podera promover agdes de investigagdes, como requisicéo de informagcbes, reunides técnicas, audiéncias, etc.

§ 2° Na Investigagdo Preliminar, se constatados elementos que demonstrem ocorréncia de pratica
infrativa a direitos do consumidor, e havendo o comparecimento do consumidor na data para a qual tenha sido
previamente notificado, a autoridade administrativa instaurara Processo Administrativo, conforme o estabelecido
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neste Decreto.

§ 3° Nao sendo constatada pratica infrativa a direitos do consumidor, verificada a auséncia do
consumidor no prazo de 60 (sessenta) dias apés a data de sua dentincia para retorno ou caso haja desisténcia do
feito administrativo pelo reclamante, a autoridade administrativa podera determinar o arquivamento da
Investigacéo Preliminar.

§ 4° A recusa de prestagdo das informagdes ou o desrespeito as determinagdes e convocagbes do
Procon Municipal de Frutal caracterizam desobediéncia, na forma do artigo 55, § 4°, da Lei Federal 8.078/1990
(Cddigo de Defesa do Consumidor) e art. 330 do Decreto-Lei 2.848/1940 (Cadigo Penal), podendo a autoridade
administrativa impor as sancbes cabiveis, inclusive de natureza cautelar, bem como encaminhar noticia &
autoridade penal para fins de apuragéo de delitos.

Art. 3° A consulta, a reclamagéo ou a denuincia podera ser apresentada por escrito, presencialmente e,
se possivel, por meio eletrdnico através do enderego eletrdnico institucional procon@frutal.mg.gov.br que devera
a narrativa dos fatos qualificacéo das partes (CPF/CNPJ; endereco comercialiresidencial; telefone para contato;
nome social ou razéo social)

§ 1° A consulta, a reclamag@o ou a dentincia que nao contiver elementos minimos que comprovem os
fatos narrados podera ser arquivada, caso aquele que a originou n&o apresente informagdes ou documentos
complementares, na forma solicitada pelo Procon Municipal de Frutal.

§ 2° A consulta, a reclamag&o ou a dentincia que, mesmo que complementadas com informagdes ou
documentos, ndo apresente elementos que demonstrem a prética infrativa ou a existéncia de relagéo de consumo,
serdo arquivadas, devendo aquele que a originou ser notificado da deciséo, para conhecimento e, caso queira,
apresentar, no prazo de 20 (vinte) dias Uteis, recurso.

§ 3° As razdes de recurso mencionado no paragrafo anterior serdo protocoladas no préprio Procon
Municipal de Frutal, devendo ser remetidas, caso ndo haja reconsideracéo, no prazo de trés dias Uteis, com a
decisdo impugnada, para a autoridade recursal administrativa.

§4° A consulta, a reclamagdo ou a dentincia, e documentos pertinentes, se arquivados na forma do
paragrafo primeiro deste artigo, poderéo ser descartados se possivel a sua digitalizagao.

§ 5° Considera-se consulta o pedido de informag#o ou de orientagéo a respeito de assuntos de interesse
do consumidor.

Art. 4° O Procon Municipal de Frutal recebera a consulta, a reclamagéo ou a dentincia quando:
I - 0 consumidor residir ou for domiciliado no respectivo municipio;
Il - o fornecedor estiver situado no respectivo municipio.

Art. 5° Recebida a reclamagéo, antes de instaurado Processo Administrativo ou Investigagéo Preliminar,
o Procon Municipal podera tentar contato prévio com fornecedor para tratativas de entendimento, de negociagéo
e de solugdo da demanda apresentada.

Art. 6° Nao sendo possivel contato prévio com o fomecedor ou, caso realizado, néo logre éxito para
solucdo da demanda, poderd ser instaurado Investigacdo Preliminar ou Processo Administrativo, sendo o
fomecedor notificado, por carta, meio eletronico, edital ou pessoalmente, para comparecer em audiéncia, prestar
esclarecimentos, apresentar documentos e, em sendo possivel, propor a solugéo do conflito.

§ 1° Aaudiéncia mencionada no caput deste arquivo podera ser realizada por meios eletronicos.
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§ 2° O fornecedor podera ser representado em audiéncia pelo seu responsavel legal ou por preposto,
legaimente habilitado, com conhecimento dos fatos.

§ 3° Todas as audiéncias deveréo ser anotadas em atas, nas quais constaram, no minimo:

| - data e hora da audiéncia;

Il - nome completo e qualificagdes do consumidor e/ou de seu representante;

I - nome completo e qualificagdes do(s) fornecedor(es) e/ou de seu representante;

IV - nome completo do representante do Procon Municipal presidente da audiéncia;

V - fatos discutidos;

VI - informagdes e/ou documentos apresentados;

VIl - eventuais acordos firmados pelas partes € o prazo para o seu cumprimento;

VIl - se inexistente o acordo, orientagbes dadas & parte consumidora quanto aos seus possiveis diritos
e 0s meios para satisfagao de seus interesses.

§ 4° Havendo mais de um fornecedor, o acordo firmado por apenas um deles somente aproveita aos
demais que formalmente aderirem ao pacto.

Art. 7° Sendo impossivel a realizagéo de audiéncia em razao da auséncia injustificada do fornecedor
ou, se realizada, inexistente a solucdo da demanda, a Investigagéo Preliminar ou o Processo Administrativo
prosseguira para fins de apuracéo de infracdes a direitos do consumidor e encaminhamentos necessarios para
aplicago de eventual sangéo administrativa.

Art. 8° O Processo Administrativo, a ser instaurado na forma do artigo 2° deste decreto, contera:

| - numeragéo prépria

I - identifica&o do infrator;

II1 - descrigéo resumida do fato ou ato constitutivo da infragéo;

IV - dispositivos legais infringidos;

V - assinatura da autoridade competente;

VI - individualizagéo e identificago dos consumidores lesados, quando for o caso.

Paragrafo tinico. O Procon Municipal de Frutal, mesmo diante a solugdo da demanda, sendo certa a
prética infrativa, podera aplicar a san¢8o cabivel por meio de Processo Administrativo.

Art. 9 Instaurado o Processo Administrativo, o fomecedor sera notificado, por carta, meio elefrdnico,
edital ou pessoalmente, para apresentagéo de impugnagéo, no prazo de 20 (vinte) dias néo Uteis.

Parégrafo tnico. A notificagdo para impugnagéo devera estar acompanhada de copia da reclamagéo
ou denuncia, devendo indicar, de maneira expressa, 0 prazo para sua apresentacéo da defesa, o local e o horario
em que devera ser apresentada e a possibilidade, se houver, de seu encaminhamento por meio eletrdnico.

Art. 10. A impugnagéo, acompanhadas dos documentos e provas que lhe déo suporte, devera indicar:

I - 0 nimero do Processo Administrativo a que se refere;

II - a qualificagdo completa do peticionério (fornecedor);

IIl - a autoridade administrativa a quem é dirigida;

IV - as razbes de fato e de direito que fundamentam a impugnagéo, com cdpia dos documentos
pertinentes.

Paragrafo Unico. A defesa podera ser exercida pessoalmente ou, no caso de pessoa juridica, por
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representante legal, mandatario ou preposto, ou ainda por advogado legalmente constituido por procuragéo,
devendo o instrumento que legitima o exercicio da representagéo ser trazido aos autos junto com a peca defensiva
ou em até 5 (cinco) dias Uteis, por despacho da autoridade administrativa.

Art. 11. Havendo ou ndo a impugnaco do Processo Administrativo, a autoridade administrativa
determinaré as diligéncias que entender cabiveis e determinard a produgéo de eventuais provas requeridas,
dispensando as meramente protelatrias ou irrelevantes, sendo-lhe facultado requisitar do fornecedor, de
quaisquer pessoas fisicas ou juridicas, ou de 6rgdos ou entidades publicas as necessérias informagbes,
esclarecimentos ou documentos, a serem apresentados no prazo por ele estabelecido, no intuito de firmar seu
livre convencimento sobre a pratica de infrag&o as normas de consumo.

Paragrafo Unico. Se, na analise prevista acima, a autoridade administrativa verificar a ocorréncia de
infragdo administrativa ndo descrita na instauragdo do processo administrativo, devera aditar o ato inaugural e
reabrir o prazo de defesa e de instrugéo processual.

Art. 12. Terminada a fase de instrucéo, serd proferida decisdo administrativa, que poderd ser
sancionatoria ou de insubsisténcia.

§ 1° Se sancionatoria, a deciséo devera conter:

| - Identificag&o do infrator;

Il - Relatorio dos fatos;

Il - Enquadramento legal das préticas noticiadas;

IV - Resumo dos argumentos da impugnagéo;

V - O registro das principais ocorréncias havidas no andamento do feito;

VI- A concluséo pelo cometimento de prética(s) infrativa(s);

VIl - A natureza e a gradagao da sangéo administrativa, se condenatoria.

§ 2°. Se de insubsisténcia, ou seja, a concluséo for pelo ndo cometimento de pratica infrativa, devera a
decisdo ser devidamente motivada e o processo administrativo, apds o proferimento do ato decisério, ser
encaminhado para a autoridade recursal do Procon Municipal de Frutal, no prazo n&o superior a 10 (dez) dias,
para conhecimento e, se for o caso, reandlise.

Art. 13. Antes de proferir a decisdo administrativa, pode a autoridade administrativa ofertar ao infrator
a possibilidade de encerramento do feito por transacéo administrativa, situagéo em que o fornecedor devera
recolher, ao Fundo Municipal de Defesa do Consumidor, o valor correspondente a 40% do montante da multa que
seria aplicada em deciséo administrativa sancionatéria.

Paragrafo Unico. Finalizado o prazo para pagamento do valor constante no caput deste artigo, néo
havendo a quitagéo, o feito retomara a tramitagéo regular para fins de proferimento de decis&o administrativa.

Art. 14. Da deciséo final que culminar na aplicagdo de sancdo administrativa caberd recurso &
autoridade recursal do Procon Municipal de Frutal, devendo o infrator ser inimado, sempre com cépia da deciséo.

§1° O recurso, acompanhado das respectivas razoes, deve ser interposto pelo fornecedor no prazo de
20 (vinte) dias Uteis, contados da data da intimag&o da decis&o, protocolado na sede do Procon municipal], ou
enviado por qualquer meio eletrdnico, quando este meio também estiver expressamente indicado na intimagéo.

§ 2° O recurso serd recebido sem efeito suspensivo, salvo se houver cominagéo de pena de multa.

§ 3° Néo havendo a interposicéo de recurso no prazo legal, a autoridade administrativa devera fazer
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constar nos autos a ocorréncia de transito em julgado, devendo, nesse caso, o infrator ser intimado para, no prazo
de até 30 (trinta) dias Uteis, efetuar o recolhimento do valor da multa na conta do Fundo Municipal de Defesa do
Consumidor, sob pena de inscrigéo do débito em divida ativa para subsequente cobranga executiva.

Art. 15. Os atos de fiscalizag@o do mercado de consumo serdo praticados agentes fiscais, oficialmente
designados, vinculados & Prefeitura Municipal de Frutal.

§ 1°. Em se tratando de microempreendedor individual, microempresa e empresa de pequeno porte, a
primeira fiscalizagéo realizada no estabelecimento comercial seré orientadora, devendo o agente fiscal mencionar
as eventuais irregularidades no auto de constatacéo e notificar o fornecedor para sané-las, em prazo a serindicado
no préprio auto, sob pena de autuagéo, caso as infragbes sejam novamente verificadas numa futura fiscalizagéo.

§ 2°. Ndo serdo passiveis de fiscalizagéo orientadora as situagdes em que:

| - a violagéo das boas préticas das relagdes de consumo decorrer de ma-fé do fomecedor, de fraude,
de resisténcia ou embarago & fiscalizagéo, de reincidéncia, de crime doloso contra as relagbes de consumo ou
que importe risco para a vida, a satde ou a seguranca dos consumidores;

II - as praticas abusivas do fornecedor, envolvendo a revenda de produtos e servigos, se relacionarem
a ocupagéo irregular de reserva de faixa nao edificavel, de area destinada a equipamentos urbanos, de éreas de
preservacdo permanente e nas faixas de dominio publico das rodovias, ferrovias € dutovias ou de vias e
logradouros publicos.

§ 3°. Equipara-se & fiscalizagéo orientadora, a critério da autoridade administrativa, a recomendagéo
devidamente fundamentada, expedida em procedimento proprio, dirigida ao fornecedor, contendo as condutas a
serem adotadas na sua atividade, o prazo a ser observado e adverténcia de que podera ser autuado pela
fiscalizag&o do Procon Municipal de Frutal, caso deixe de cumpri-las.

Art. 16. Para cumprimento das atividades de fiscalizagéo, os agentes fiscais contardo com autos de
infragéo, de apreens&o e o termo de deposito, 0s quais conteréo:

I - 0 Auto de Infragéo:

a) o local, a data e a hora da lavratura;

b) 0 nome, 0 endereqo e a qualificagéo do autuado;

¢) a descricéo do fato ou do ato constitutivo da infragéo;

d) o dispositivo legal infringido;

e) a determinagéo da exigéncia e a intimagéo para cumpri-la ou impugna-la no prazo de dez dias;

f) a determinagéo da exigéncia e a intimagéo para cumpri-la ou impugn&-la no prazo de 20 (vinte) dias

(teis;

0) a identificagdo do agente autuante, sua assinatura, a indicagéo do seu cargo ou fungéo e o nimero
de sua matricula;

h) a designagao do rgéo julgador e o respectivo endereco;

i) a assinatura do autuado.

I - o Auto de Apreenséo e o Termo de Depdsito:

a) o local, a data e a hora da lavratura;

b) 0 nome, 0 endereco e a qualificagéo do depositario;
¢) a descricéo e a quantidade dos produtos apreendidos;
d) as razdes e os fundamentos da apreenséo;
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e) o local onde o produto ficara armazenado;

f) a quantidade de amostra colhida para andlise;

g) a identificacéo do agente autuante, sua assinatura, a indicagéo do seu cargo ou fungéo € o nimero
de sua matricula;

h) a assinatura do depositério.

§ 1° Os bens apreendidos, a critério da autoridade, poderdo ficar sob a guarda do proprietério,
responsavel, preposto ou empregado que responda pelo gerenciamento do negécio, nomeado fiel depositario,
mediante termo proprio, proibida a venda, utilizago, substituicéo, subtragdo ou remogéo, total ou parcial, dos
referidos bens.

§ 2° A retirada de produto por parte da autoridade fiscalizadora, para fins de pericia, néo podera incidir
sobre quantidade superior aquela necesséria & realizagéo da anélise pericial.

Art. 17. Os Autos de Infracéo, de Apreenséo e o Termo de Depésito seréo lavrados pelo agente
autuante que houver verificado a praticainfrativa, preferencialmente no local onde foi comprovada a irregularidade.

Parégrafo Unico. Os autos de infragéo, de apreenséo e o termo de depdsito poderdo ser lavrados,
comunicados € transmitidos em meio eletronico, observado o disposto na legislagéo aplicavel.

Art. 18. A assinatura nos Autos de Infragéo, de Apreenséo e no Termo de Deposito, por parte do
autuado, ao receber copias dos mesmos, constitui notificacéo, sem implicar confisséo.

Parégrafo (inico. Em caso de recusa do autuado em assinar os Autos de Infragéo, de Apreenséo e o
Termo de Depsito, 0 Agente Fiscal consignara o fato nos Autos ou no Termo, remetendo-os ao autuado, por meio
fisico ou eletrénico, sempre com comprovagéo de recebimento.

Art. 19. Ainobservancia das determinagGes contidas na Lei Federal 8.078/1990 e nas demais normas
de defesa do consumidor constitui pratica infrativa e sujeita o fomecedor as penalidades do artigo 56 da referida
Lei, e das definidas em normas especificas, que poderdo ser aplicadas, de forma cautelar ou definitiva, pelo Procon
Municipal de Frutal, sem prejuizo das medidas de natureza civel e penal.

Art. 20. A pena de multa sera aferida em duas etapas:

| - primeiramente, proceder-se-a a fixagéo da multa-base e;

II - posteriormente, sobre ela serdo aplicadas as circunstancias atenuantes e agravantes, de modo a
determinar o valor final da penalidade.

§ 1° Em qualquer hipdtese, a multa a ser paga néo podera ser inferior ou superior aos limites
estabelecidos pela Lei Federal 8.078/1990.

§ 2°. Em se tratando de microempreendedor individual, microempresa e empresa de pequeno porte, a
multa a ser cominada pelo cometimento de pratica infrativa a direitos do consumidor devera ser reduzida em 5%
(cinco por cento).

§ 3°. Amulta proferida em deciséo administrativa condenatoria poderé ser quitada com reducéo de 20%
(vinte) do seu valor final, caso ocorra o pagamento no prazo de até 10 (dez) dias apds a notificagéo do fomecedor
sobre primeira decisdo que julgar subsistente a infragéo, respeitados os limites constantes no paréagrafo nico do
artigo 57 da Lei Federal 8.078/1990.

§ 4°. Na hipotese de transigéncia das partes sobre o objeto da lide antes da instauragéo de Processo
Administrativo, poderé a autoridade administrativa deixar de aplicar a sang&o administrativa de multa.
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Art. 21. A multa-base sera graduada conforme o previsto no art. 57 da Lei federal 8.078/1990, com
base nos seguintes elementos:

| - a gravidade da prética infrativa;

Il - a vantagem auferida;

II1- a condicéo econémica do infrator.

§ 1° Para definicdo da gravidade da pratica infrativa, o Procon Municipal de Frutal ufilizara
regulamentacéo utilizada para o mesmo fim pelo Programa Estadual de Protecdo e Defesa do Consumidor
(Procon-MG).

§ 2° Comrelagdo & vantagem, serdo consideradas as seguintes situagdes:

| - vantagem néo apurada ou nao auferida;

Il - vantagem apurada.

§ 3° A condicdo econdmica do fornecedor sera aferida pela média de sua receita bruta, que devera ser
informada textualmente pelo fomecedor, de forma clara e precisa, e comprovada mediante apresentagéo do
Demonstrativo de Resultado do Exercicio (DRE) referente ao ano imediatamente anterior ao da infragéo,, ou, na
falta deste, da Declaragdo de Imposto de Renda de Pessoa Juridica, podendo ser estimada ou arbitrada pela
autoridade administrativa, na hipotese de falta ou inaceitabilidade das informagdes prestadas.

§ 4° Para gerar a multa-base, o Procon Municipal de Futal podera utilizar planilha eletronica de muita
publicada mensalmente pelo Programa Estadual de Protegéo e Defesa do Consumidor (Procon-MG).

Art. 22. Séo consideradas circunstancias atenuantes:

| - a agdo do infrator ndo ter sido fundamental para a consecugéo do fato;

II - ser o infrator primario;

Il - ter o infrator adotado as providéncias pertinentes para minimizar ou reparar os efeitos do ato lesivo
ou ter resolvido a reclamacao apresentada pelo consumidor;

IV - auséncia de repercussao coletiva da pratica infrativa.

§ 1°. A ocorréncia da circunstancia atenuante do inciso | implicara na redugdo de 1/2 (metade) a multa-
base, dispensando-se a consideragéo das demais atenuantes.

§ 2°. A ocorréncia das demais circunstancias atenuantes implicara na diminuigdo de % (um sexto) da
multa-base.

Art. 23. S@o consideradas circunstancias agravantes:

| - ser o infrator reincidente;

II - ter o infrator, comprovadamente, cometido a prética infrativa para obter vantagem indevida;

Il - trazer a prética infrativa consequéncias danosas a satde ou & seguranca do consumidor;

IV - deixar o infrator, tendo conhecimento do ato lesivo, de tomar as providéncias para evitar ou mitigar
suas consequéncias;

V - ter o infrator agido com dolo;

VI - ocasionar a pratica infrativa dano coletivo ou ter caréter repetitivo;

VII - ter a prética infrativa ocorrido em detrimento de menor de dezoito ou maior de sessenta anos ou
de pessoas portadoras de deficiéncia fisica, mental ou sensorial, interditadas ou néo;

VIII - dissimular-se a natureza ilicita do ato ou atividade;

IX - sera conduta infrativa praticada aproveitando-se o infrator de grave crise econdmica ou da condicdo
cultural, social ou econdmica da vitima, ou, ainda, por ocasiéo de calamidade.
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X - Néo comparecer, o fornecedor, em audiéncia, para prestar esclarecimentos sobre a reclamagéo do
consumidor, quando regularmente convocado;

XI - Néo apresentar informagdes, em audiéncia, acerca dos fatos articulados pelo consumidor ou
requeridas pelo Procon Municipal de Frutal.

Paragrafo unico. A ocorréncia de cada uma das circunstancias agravantes, implica no aumento de 1/6
(um sexto) sobre a pena-base aferida.

Art. 24. Em caso de auséncia de repercussao coletiva da pratica infrativa, podera a multa ser reduzida,
a critério da autoridade administrativa, para o equivalente ao quadruplo do valor do produto adquirido ou do
servigo contratado, respeitados os limites constantes no paragrafo Gnico do artigo 57 da Lei Federal 8.078/1990.

§ 1°. A autoridade administrativa, para deciséo de redugéo da multa definitiva para o patamar disposto
no caput deste artigo, devera considerar, entre outros fatores, a eventual primariedade do infrator € ter ele adotado
as providéncias pertinentes para minimizar ou, de imediato, reparar os efeitos do ato lesivo.

§ 2°. Na hipdtese prevista no caput ndo serdo aplicaveis as atenuantes ou a redugéo de 20% (vinte por
cento) previstas, respectivamente, nos artigos 22 e 20, § 3°, deste Decreto.

Art. 25. No concurso de préticas infrativas, a pena de multa seré definida em relagéo & prética mais
grave.

Art. 26. As multas aplicadas pelo Procon Municipal de Frutal seréo revertidas para Fundo Municipal de
Protecéo e Defesa do Consumidor.

Parégrafo unico. Na auséncia do Fundo Municipal de Protegéo e Defesa do Consumidor, os recursos
seréo depositados no Fundo Estadual de Protecéo e Defesa do Consumidor (FEPDC).

Art. 27. Tornando-se definitiva a deciséo que aplicou pena de multa e ndo sendo recolhido o seu valor
no prazo de 30 (trinta) dias Uteis apds a notificagéo para pagamento, sera o débito, atualizado na forma do
paragrafo primeiro e segundo deste artigo, protestado, quando possivel tal medida em razéo de seu valor, e inscrito
em divida ativa para subsequente cobranga executiva.

Art. 28. Os valores das multas administrativas inscritas em divida ativa quando recuperados mediante
cobranga administrativa ou judicial seréo destinados a Fundo Municipal de Protegéo e Defesa do Consumidor.

Art. 29. Nos casos em que houver, por qualquer motivo, a inadmissibilidade do pedido, desinteresse da
parte autora ou a sua manifesta desisténcia da demanda, a perda do objeto da investigagéo, auséncia de
elementos formais que autorizem sua continuidade, liquidagéo ou extingéo administrativa ou judicial do
fornecedor, poderd a autoridade administrativa, proceder & extingéo do feito, remetendo o expediente para a
autoridade recursal.

Art. 30. Os procedimentos serédo classificados como:
| - Reclamagéo fundamentada atendida;

II - Reclamagéo fundamentada néo atendida;

III- Reclamagéo néo Fundamentada;

IV - Reclamagéo Encerrada;
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V - Consulta Fornecida.

§ 1°- Reclamagéo fundamentada é aquela que, em qualquer momento do procedimento administrativo,
apresentar elementos que demonstrem a ocorréncia da pratica infrativa, com verossimilhanca das alegagdes e
nexo de causalidade entre os fatos narrados € a leséo ou ameaga de les&o.

§ 2° - Areclamagdo fundamentada sera considerada atendida quando houver, em momento anterior
ao proferimento de decisdo administrativa sancionatoria, a satisfagao da pretenséo do consumidor ou a efetiva
paralisagéo da pratica infrativa.

§ 3° - A reclamagéo fundamentada seré considerada néo atendida quando néo houver, em momento
anterior ao proferimento de deciséo administrativa sancionatéria, a satisfagéo da pretenséo do consumidor ou a
efetiva paralisagéo da pratica infrativa.

§4°- Areclamagéo seré considerada nao fundamentada quando, findas as diligéncias de investigacéo,
néo forem constatados elementos que demonstrem a ocorréncia de prética infrativa.

§ 5° - Exceto nas hipoteses previstas nos incisos do § 6° deste artigo, o ndo comparecimento ou
auséncia de manifestagéo do fonecedor implicara em caracterizagéo da reclamagéo como fundamentada néo
atendida, caso existam elementos que demonstrem a ocorréncia da prética infrativa, com verossimilhanga das
alegagdes e nexo de causalidade entre os fatos narrados € a leséo ou ameaca de leséo.

§6°- Areclamagdo seré considerada encerrada quando se verificar:

I - 0 ndo comparecimento do consumidor & audiéncia conciliatéria para a qual tenha sido previamente
notificado, desde que néo haja noticia nos autos de que essa auséncia seja decorrente de composic&o prévia
entre as partes, em contato direto;

II - auséncia de elementos formais que autorizem sua continuidade;

II1- incorrecéo nos dados de abertura do procedimento;

IV - abertura em duplicidade

Art. 31. A notificagéo por edital mencionada neste decreto seré realizada pela sua publicagéo, no diario
oficial eletrénico do Municipio Frutal, pelo prazo de 10 (dez) dias Uteis, sendo que, nesses casos, 0 prazo para
apresentacéo da defesa serd computado a partir do primeiro dia til apds o (ltimo dia da publicagéo.

Art. 32. As informagbes solicitadas, requisitadas ou obtidas pelo Procon Municipal, por qualquer meio,
deverdo obedecer as determinagbes da Lei Geral de Protegéo de Dados (Lei Federal 13.709/2018) e outras
normas complementares ou regulamentadoras, como também devera o érgéo resguardar eventual segredo
industrial a que tenha acesso ou conhecimento.

Art. 33. Nos processos administrativos sancionatérios computar-se-80 os prazos em dias Uteis,
excluindo o dia do comego € incluindo o do vencimento.

Art. 34. Suspende-se o curso dos prazos processuais nos dias compreendidos entre 20 de dezembro
e 20 de janeiro, inclusive, exceto os prazos para prestar esclarecimentos urgentes ou para apresentagéo de
documentos decorrentes de atos de fiscalizagéo.

Paragrafo Unico. Poderdo ser suspensos os prazos processuais, ainda, em razéo de calamidade
plblica, pandemia, greve ou estado de emergéncia, mediante edicéo de portaria a ser expedida pelo dirigente do
Procon Municipal de Frutal.

Art. 35. A inobservéncia de forma néo acarretara a nulidade do ato, se ndo houver prejuizo para a
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defesa.

Paragrafo Unico. A nulidade prejudica somente os atos posteriores ao ato declarado nulo e dele
diretamente dependentes ou de que sejam consequéncias, cabendo a autoridade que a declarar indicar tais atos
e determinar o adequado procedimento saneador, se for o caso.

Art. 36 Revogando as disposicdes em contrario, este Decreto entra em vigor na data de sua publicagéo.
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Prefeitura Municipal de Frutal,
Em 17 de julho de 2024 136 anos de Emancipagéo do Municipio de Frutal
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